
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.209 - PR (2015/0307164-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : LUIS ANTONIO FERREIRA DE MELLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. LEGITIMIDADE DA CONDIÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO § 2º DO ARTIGO 89 DA LEI 9.099/1995. 
ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE DAS MEDIDAS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO. 
1. Ao julgar o REsp 1.498.034/RS, submetido ao rito do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, a 3ª Seção desta Corte 
Superior de Justiça firmou o entendimento de que, além daquelas 
obrigatórias, previstas nos incisos do § 1º do artigo 89 da Lei 
9.099/1995, é facultada a proposta, pelo Ministério Público, bem 
como a imposição, pelo magistrado, de outras condições para a 
concessão da suspensão do processo, desde que adequadas ao 
fato e à situação pessoal do acusado, em estrita observância ao 
princípio da proporcionalidade. 
2. A prestação pecuniária constitui legítima condição do sursis 
processual, nos termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995. 
3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.209 - PR (2015/0307164-1)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : LUIS ANTONIO FERREIRA DE MELLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por LUIS ANTONIO 

FERREIRA DE MELLO contra acórdão proferido pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, no julgamento do HC n. 1289914-4.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso no artigo 

306 da Lei 9.503/1997.

Após a resposta à acusação, o órgão ministerial formulou proposta de 

suspensão condicional do processo ao réu, que aceitou o benefício mediante o 

pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro 

reais) em favor da APAE e comparecimento pessoal e obrigatório em Juízo, 

mensalmente, durante 2 (dois) anos, para informar e justificar suas atividades.

Inconformada com as condições impostas ao acusado, a Defensoria 

Pública impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono do recorrente que a prestação pecuniária seria 

espécie de pena restritiva de direitos, motivo pelo qual não poderia ser inserida como 

condição do sursis processual, o que caracterizaria a indevida imposição antecipada de 

uma sanção.

Entende que o verbete 493 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 

reforçaria a impossibilidade de se impor ao acusado o pagamento de prestação 

pecuniária para que tenha direito à benesse prevista no artigo 89 da Lei dos Juizados 

Especiais.

Requer o provimento do reclamo para que a prestação pecuniária seja 

decotada da proposta de suspensão condicional do processo.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 168/169.
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O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 175/176, manifestou-se 

pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.209 - PR (2015/0307164-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, a concessão do sursis 

processual sem a imposição de prestação pecuniária.

O artigo 89, caput, da Lei 9.099/1995, que disciplina a suspensão 

condicional do processo encontra-se assim redigido:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que 
o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 
do Código Penal).
§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições:
I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de freqüentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, 
mensalmente, para informar e justificar suas atividades.
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

Da leitura do § 2º da aludida norma, depreende-se que é possível a 

inclusão de outras condições para a concessão da benesse em apreço, além das 

obrigatórias previstas no § 1º, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do 

acusado, em estrita observância ao princípio da proporcionalidade.

Sobre o tema, cumpre trazer à baila a lição de Julio Fabbrini Mirabete:

  "Podem ser citados como exemplos de condições 
facultativas as de: freqüentar curso de habilitação 
profissional ou de instrução escolar; atender aos encargos 
de família; submeter-se a tratamento de desintoxicação; 
freqüentar cursos de reabilitação de alcoolismo; 
submeter-se a tratamento médico ou psicológico quando 
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haja indicação de sua necessidade e eficácia; entregar ao 
Estado ou a instituições de auxilio comunitário cestas 
básicas de alimentos ou medicamentos; não 
acompanhar, alojar ou receber certas pessoas, etc. 
(Juizados Espedais Criminais. São Paulo: Atlas, 1997, p. 
162). 

A matéria foi recentemente apreciada pela 3ª Seção desta Corte Superior 

de Justiça, que em recurso representativo de controvérsia consignou a legalidade da 

imposição de prestação pecuniária ou de serviços à comunidade como condições para 

o sursis processual, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AMEAÇA. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
FATO OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO LEGAL. 
ESTABELECIMENTO DE CONDIÇÕES JUDICIAIS EQUIVALENTES 
A SANÇÕES PENAIS. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 
543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 
8/2008 do STJ.
PRIMEIRA TESE: Se descumpridas as condições impostas durante 
o período de prova da suspensão condicional do processo, o 
benefício poderá ser revogado, mesmo se já ultrapassado o prazo 
legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência.
SEGUNDA TESE: Não há óbice a que se estabeleçam, no prudente 
uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 
9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a 
sanções penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou 
a prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis 
processual, se apresentam tão somente como condições para sua 
incidência.
2. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 ("a 
suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 
processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta), constata-se ser viável a 
revogação da suspensão condicional do processo ante o 
descumprimento, durante o período de prova, de condição imposta, 
mesmo após o fim do prazo legal.
3. A jurisprudência de ambas as Turmas do STJ e do STF é firme 
em assinalar que o § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 não veda a 
imposição de outras condições, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.
4. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
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reconhecendo a violação do art. 89, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Lei n.
9.099/1995, afastar a decisão de extinção da punibilidade do 
recorrido, com o prosseguimento da Ação Penal n.
0037452-56.2008.8.21.0017.
(REsp 1498034/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 02/12/2015)

Na mesma esteira são os precedentes do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA E 
DE DESACATO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. VALIDADE. 1. Contra acórdão exarado 
em recurso ordinário em habeas corpus remanesce a possibilidade 
de manejo do recurso extraordinário previsto no art. 102, III, da 
Constituição Federal. Diante da dicção constitucional, inadequada 
a utilização de novo habeas corpus, em caráter substitutivo. 2. Não 
é inválida a imposição, como condição para a suspensão 
condicional do processo, de prestação de serviços ou prestação 
pecuniária, desde que “adequadas ao fato e à situação pessoal do 
acusado” e fixadas em patamares distantes das penas decorrentes 
de eventual condenação. Precedentes. 3. A imposição das 
condições previstas no § 2º do art. 89 da Lei 9.099/95 fica sujeita 
ao prudente arbítrio do juiz, não cabendo revisão em habeas 
corpus, salvo se manifestamente ilegais ou abusivas. 4. Habeas 
corpus extinto sem resolução de mérito. 
(HC 123324, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 21/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-219 
DIVULG 06-11-2014 PUBLIC 07-11-2014) 

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. QUESTÃO NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. CONDIÇÃO. IMPOSIÇÃO. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. LEGALIDADE. WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A ORDEM. I – A alegação de 
atipicidade da conduta em razão da incidência do princípio da 
insignificância não foi examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
tampouco pelo Tribunal Regional Federal. Desse modo, fica esta 
Corte impedida de analisá-la, sob pena de indevida supressão de 
instâncias, com evidente extravasamento dos limites da 
competência prevista no art. 102 da Constituição Federal. II – 
Ambas as Turmas desta Corte já assentaram o entendimento de 
que a imposição de prestação pecuniária como condição para a 
suspensão condicional do processo é válida, desde que adequada 
ao fato e à situação do acusado, justamente como se observa no 
caso concreto. III – Habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, denegada a ordem. 
(HC 115721, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
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Segunda Turma, julgado em 18/06/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-06-2013 PUBLIC 01-07-2013) 

INQUÉRITO. CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. 
TRANSAÇÃO PENAL. PROPOSTA ACEITA PELO AUTOR DO 
FATO. DOAÇÃO DE BENS A ENTIDADE SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
HOMOLOGAÇÃO. O crime investigado é daqueles que admitem a 
transação penal e o indiciado cumpre os demais requisitos legais 
do benefício. Embora haja controvérsia sobre a possibilidade de a 
prestação pecuniária efetivar-se mediante a oferta de bens, a pena 
alternativa proposta pelo Ministério Público - doação mensal de 
cestas básicas e resmas de papel braile a entidade destinada à 
assistência dos deficientes visuais, pelo período de seis meses - 
atinge à finalidade da transação penal e confere rápida solução ao 
litígio, atendendo melhor aos fins do procedimento criminal. 
Homologada a transação penal. (Inq 2721, Relator(a):  Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2009, 
DJe-204 DIVULG 28-10-2009 PUBLIC 29-10-2009 EMENT 
VOL-02380-01 PP-00072 RT v. 99, n. 891, 2010, p. 515-518 
LEXSTF v. 31, n. 372, 2009, p. 549-553.) 

Assim, não há como se acoimar de ilegal a condição imposta ao 

recorrente na proposta de suspensão condicional do processo, consistente no 

pagamento de prestação pecuniária, tendo em vista que é legítima alternativa colocada 

à sua disposição, podendo ser proposta pelo Ministério Público e fixada pelo 

magistrado, consoante o disposto § 2º do artigo 89 da da Lei dos Juizados Especiais.

Ademais, é imperioso destacar que a prestação pecuniária não possui 

caráter de pena, pois não envolve nenhuma medida penal, tratando-se de mera 

condição, com natureza jurídica diversa, de cunho pedagógico, ainda que utilizado 

algum instituto afeto às sanções alternativas à prisão, representando, outrossim, 

restrição de suma relevância para o sursis processual.

Em arremate, não se pode olvidar que a suspensão condicional do 

processo constitui instituto de política criminal, benéfico ao acusado, que visa a evitar a 

sua sujeição a um processo penal, cuja aceitação da proposta depende eminentemente 

da sua livre vontade, sendo certo que, caso discorde dos seus termos, poderá 

recusá-la, situação em que o processo retoma o seu curso normal, dando-se início à 

instrução probatória e ao respectivo julgamento, observado o devido processo legal.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0307164-1 RHC    66.209 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00421058320148160000  12899144  201400387762  257234120138160035  
421058320148160000

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS ANTONIO FERREIRA DE MELLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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